
Provas dão o 
golpe final 
A CPI do Orçamento tem oro- 

vas materiais de que o de-
putado José Geraldo Ribeiro 
(PMDB-À1G) desviou recursos 
públicos para suas contas pes-
soais. A Comissão descobriu em 
nome do deputado um cheque 
de CR$ 30 milhões emitido pela 
Associação Cultural Caldas da 
Rainha, entidade fantasma cria-
da por ele para receber subven-
ções sociais. O cheque do Banco 
Rural, emitido em 2 de outubro 
de 1990, foi assinado por. Mí-
riam Bueno Teixeira, diretora 
das entidades filantrópicas cria-
das por José Geraldo e gerente 
cia holding das suas empresas —
a RLMG. No mesmo dia a conta 
do deputado no Banco do Brasil, 
em Brasília, registrou depósito 
de CR$ 30 milhões. 

A exibição do cheque pelo se-
nador Carlos Patrocínio (PFL-
TO) foi o golpe final da CPI para 
desmontar o depoimento presta-
do ontem à comissão por José 
Geraldo. Desconcertado, o de- 

pulado- 	 ténÚ)ti argu- 
mentar- que o cheque fora emiti-
do em seu nome, sem seu co-
nhecimento e autorização. Ape-
sar de ter tentado esboçar uma 
defesa, José Geraldo admitiu ser 
ligado a empreiteiras e ter cria-
do entidades sociais, com sede 
na sua empresa Engesolo, para 
receber subvenções do Gover-
no. Ele reconheceu como sua a 
assinatura nos termos do acordo 
entre o Departamento de Orça-
mento da União e a Comissão de. 
Orçamento do Congresso para 
que as emendas dos sete anões 
fossem incorporadas ao projeto 
orçamentário de 1992, prepara-
do pelo Executivo. 

Confissão — "Não foi um de-
poimento, mas uma confissão -, 
disse o deputado José Dirceu 
(PT-SP), responsável por um dos 
principais golpes que desarma-
ram a estratégia de defesa de Jo-
sé Geraldo. Depois de negar -
três vezes que era proprietário 
da Fazenda Flores Alegres, em 
)(anilaria (MG), o deputado não 
soube o que dizer quando viu o 
cheque 07697, de 17 de maio de 
1990, assinado por ele, de NCz$ 
4 milhões, emitido a favor de Ri-
ma Florestal S/A. O cheque do 
Banco Rural, conforme registro  

no verso, des tinou seà compra 
da fazenda. A propriedade do 
imóvel não foi declarada por Jo-
sé Geraldo ao Imposto de Ren-
da. 

José Geraldo percebeu que 
não adiantaria argumentar con-
tra as provas apresentadas logo 

• que foi questionado pelo 
relator-geral da CPI, deputado 
Roberto Magalhães (PFL-PE). 
Magalhães indagou a José Geral-
do se tinha condição de explicar 
depósitos em sua conta pessoal 
do Banco Rural, de 356 mil dó-
lares, em 1989; de 764 mil doia-
res..ern 1990; de 445 mil dólares 
em 1991; e de. 669 mil dólares 
em 1992, num total de dois mi-
lhões 234 mil dólares. "Não te-
nho condição de explicar nada 
sobre isto, porque não li esta in-
formação nos jornais e não sabia 
que esta pergunta seria feita'', 
confessou. 

Desde o começo do depoi-
mento o deputado mineiro con-
firmou ter criado as entidades fi-
lantrópicas Caldas da Rainha, 
Pampulha e Porto Velho e con-
seguido para elas a liberação de 
264 mil dólares ;  do Orçamento 
de 1992. As três têm sede no es-
critório da Engesolo. Segundo 

José Geraldo; as entidades fo-
ram ,•criadas para tentar ganhar 
nove concessões de canais re-
transmissores da "TV Educati-
va"'. Ele, no entanto, só conse-
guiu concessão para instalar se-
te, todos dados pelo ex-ministro 
da Educação Carlos Sant'Anna, 
no governo Sarney. 

A ligação entre as filantrópi-
cas de José Geraldo e suas em-
preiteiras também foi admitida 
pelo deputado. Todos os che-
ques das entidades eram assina-
dos por Míriam Bueno, gerente 
da RLGM e também diretora fi-
nanceira das filantrópicas que 
receberaM recursos a fluido per-
dido. Os • cheques de Míriam 
eram e»dossados por um chefe 
de setor da Engesolo desde 
1990, Ivan Antônio Gomes, que 
retirava o dinheiro na boca-do-
caixa no Banco Rural — ligado à 
impreiteira Tratex, da qual José 
Geraldo foi diretor. Os recursos 
recebidos pelas três entidades 
agora vão ter que ser devolvidos 
ao Erário, conforme decisão do 
Ministério da Ação Social. De-
pois de auditoria, o Ministério 
concluiu: o dinheiro foi liberado 
irregularmente, contrariando a 
Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias. 


